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APRESENTAÇÃO 

O meio ambiente visto em uma perspectiva sustentável apresenta-se como uma 
pauta relevante no meio científico, no âmbito político e do planejamento territorial, bem 
como, nos diferentes grupos e movimentos sociais. Pensar o equilíbrio entre as práticas 
humanas e o meio ambiente perpassa por ações mais sustentáveis e discussões cada 
vez mais interdisciplinares sobre as inúmeras problemáticas ambientais que justificam a 
urgência de práticas conservacionistas direcionadas ao meio ambiente.

Diante disso, o e-book “Meio ambiente e sustentabilidade: formação interdisciplinar 
e conhecimento científico” apresenta 14 capítulos que abordam uma visão interdisciplinar 
do meio ambiente e da sustentabilidade por meio de pesquisas direcionadas à reflexão 
de problemáticas ambientais por diferentes ramos da Ciência e de instituições de ensino 
superior do território nacional. Os capítulos contemplam temas voltados à constituição de 
unidades de conservação; produção e obras sustentáveis; análise físico-química da água; 
exposição a riscos ambientais, alternativas de promoção da sustentabilidade no ambiente 
escolar, diferentes usos da terra; manejo adequado do lixo; direito Ambiental e estudos de 
impacto Ambiental; conforto ambiental no perímetro urbano, dentre outros. 

Assim, espera-se que essa obra contribua aos leitores proporcionando novos olhares 
sobre a questão da sustentabilidade do meio ambiente, suscitando novas provocações e 
reflexões interdisciplinares dessa temática, tão atual e complexa. 

Desejamos uma ótima leitura!

Clécio Danilo Dias da Silva
Brayan Paiva Cavalcante

Rafael Aguiar da Silva
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RESUMO: A construção civil destaca-se por 
ser uma atividade causadora de grandes 
impactos ao meio ambiente em função de 
seu elevado consumo de recursos materiais 
naturais, água e energia, e altos índices de 
resíduos e poluições gerados. Em contrapartida, 
apresenta significativa importância econômica 
e desafios a serem vencidos: desenvolvimento 
de maneira sustentável, evitando danos 
ambientais irreparáveis às futuras gerações. A 
sustentabilidade deve ser inserida em todo o ciclo 
de vida da edificação, em especial no seu início, 
ou seja, na fase de canteiros de obras, pois é 
nesta fase que ocorre grande parte dos impactos 
ambientais. Neste contexto, esta pesquisa de 
caráter descritivo e qualitativo, apresenta um 
instrumento de avaliação de percepções relativas 
às práticas em sustentabilidade para a fase de 
canteiro de obras, composto de: (a) questionário; 

(b) lista de observações diretas e (c) lista para 
registro fotográfico. Foram realizados nove 
estudos de caso em canteiros de obras de 
edificações, localizados na cidade de Vitória (ES), 
para aplicar o instrumento proposto. A aplicação 
do instrumento de avaliação despertou interesse 
por parte dos responsáveis pelos canteiros de 
obras, possivelmente por ser este tema ainda 
pouco discutido no mercado local.
PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade, Obras 
Civis, Meio Ambiente.

ANALYSIS OF THE VIABILITY OF 
SUSTAINABLE CONSTRUCTION

ABSTRACT: Civil construction stands out for 
being an activity that causes great impacts to 
the environment due to its high consumption of 
natural material resources, water and energy, 
and high levels of waste and pollution generated. 
On the other hand, it has significant economic 
importance and challenges to be overcome: 
sustainable development, avoiding irreparable 
environmental damage to future generations. 
Sustainability must be inserted throughout the life 
cycle of the building, especially at its beginning, 
that is, at the construction site stage, as it is at 
this stage that most environmental impacts occur. 
In this context, this descriptive and qualitative 
research presents an instrument for evaluating 
perceptions related to sustainability practices 
for the construction site phase, composed of: 
(a) questionnaire; (b) list of direct observations 
and (c) list for photographic record. Nine case 
studies were carried out in building construction 
sites, located in the city of Vitória (ES), to apply 
the proposed instrument. The application of the 

http://lattes.cnpq.br/0010807076892082
http://lattes.cnpq.br/8299301338155638
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evaluation instrument aroused interest on the part of those responsible for the construction 
sites, possibly because this topic is still little discussed in the local market.
KEYWORDS: Sustainability, Civil Construction, Environment.

INTRODUÇÃO
A preocupação com o meio ambiente é um tema mundialmente discutido na 

atualidade, visto que sua degradação alcança dimensões e patamares críticos. Assuntos 
relacionados ao desmatamento, efeito estufa, reciclagem, dessertificação, aquecimento 
global, entre outros, estão presentes na mídia e em discussões nos diversos segmentos 
da sociedade. 

No século XX, o acelerado crescimento das cidades trouxe inúmeros benefícios 
para a sociedade, porém, ao mesmo tempo provocou o surgimento de grandes problemas 
ambientais e também sócio econômicos. 

De acordo com dados da ONU, a população mundial alcançou a marca de sete 
bilhões de habitantes em outubro de 2011. Junto ao crescimento populacional, verifica-se a 
ocupação desordenada dos solos, o uso indevido de recursos naturais finitos, a produção 
crescente de resíduos, poluições, e a degradação do meio ambiente. 

Esses fatores em conjunto podem contribuir para o agravamento do cenário nos 
próximos anos. A metade dos seres humanos vive em áreas urbanas, e grande parte desta 
população vive em megacidades com mais de 8 milhões de habitantes, tais como Tóquio, 
Cidade do México e São Paulo. 

São nestas cidades que a pressão ambiental destaca-se primeiramente. Desta 
forma, somente a partir de mudanças no comportamento e conscientização dos seres 
humanos é possível modificar ou minimizar os problemas citados anteriormente. 

A preocupação com o uso consciente dos recursos do planeta surgiu em meados 
da década de 70, em função das mudanças significativas no setor elétrico e nas atividades 
de planejamento energético, entre elas a crise do petróleo que afetou a economia mundial. 

Nesta época percebe-se um crescimento da preocupação global  em relação a 
exploração excessiva do meio ambiente pelo homem, o desenvolvimento urbano e os 
limites ambientais. 

O desenvolvimento sustentável veio como uma solução para amenizar estes 
problemas, visando um equilíbrio entre desenvolvimento econômico e meio ambiente, com 
o objetivo de melhorar a qualidade de vida humana. 

A Agenda 21 “constituiu um plano de ação para a transição rumo ao desenvolvimento 
sustentável e inclui medidas concretas, em nível financeiro, tecnológico e de aplicação 
institucional sobre supervisão das Nações Unidas”. 

Essa agenda foi um plano ambicioso de ação global que estabelecia uma visão de 
longo prazo para equilibrar necessidades econômicas e sociais com os recursos naturais 



 
Meio ambiente e sustentabilidade: Formação interdisciplinar e conhecimento científico Capítulo 7 63

do planeta e afirma que para assegurar um futuro sustentável é preciso uma parceria em 
que todos se mobilizem em prol de um mundo melhor.

O intuito do trabalho é avaliar a compreensão de obras sustentáveis de modo a 
incentivar o uso racional e a conservação dos recursos do meio ambiente.

Ponto importante para a formação do engenheiro civil e a tecnologia mais adequada 
para essa importante área de movimentação e desenvolvimento.

DESENVOLVIMENTO DO PENSAMENTO SUSTENTÁVEL 
Á décadas a humanidade vem explorando os recursos naturais de forma 

descontrolada, diante de uma economia de consumo exuberante.                      
A preocupação com a devastação do meio ambiente ocorreu na década de 1960 e 

1970. Começou a serem analisados os altos índices de poluição e degradação ambiental 
causado pela atuação de indústrias.

No início da década de 1980, a ONU retomou o debate das questões ambientais 
sobre a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e desenvolvimento, para estudar o 
assunto. O documento final desses estudos se chamou Relatório Brundtland ou “Nosso 
Futuro Comum”. 

Em 1987, os trabalhos foram concluídos com a apresentação de um diagnóstico dos 
problemas globais ambientais, que foi realizado através do “Relatório Brundtland”. 

Sustentabilidade na Construção Civil
O desenvolvimento sustentável está encorajando o mundo empresarial a procurar 

melhorias ambientais que possam potenciar, paralelamente, benefícios econômicos. É 
voltada para oportunidades de negócios e empresas tornarem-se mais responsáveis sobre 
a questão ambiental.

A construção civil é o ramo que mais se consome mais matérias primas e recursos 
naturais, sendo assim um dos principais poluidores do meio ambiente, também uma das 
áreas que mais contribui para economia global.

Em novembro de 1994 foi realizada a Primeira Conferência Mundial sobre Construção 
Sustentável (First World Conference for Sustainable Construction, Tampa, Florida), na 
primeira conferência foram sugeridos seis princípios para a sustentabilidade na construção 
(NBR ISO 9001, 2008):

• Minimizar o consumo de recursos;

• Maximizar a reutilização dos recursos; 

• Utilizar recursos renováveis e recicláveis; 

• Proteger o ambiente natural; 

• Criar um ambiente saudável e não tóxico; e
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• Fomentar a qualidade ao criar o ambiente construído.

Em 1999, o CIB (Conseil International du Bâtiment) (Conselho Nacional para 
Construção) publica a Agenda 21 - que é um programa de ação -  que foi uma tentativa, em 
escala global, de implementar um novo padrão de desenvolvimento, envolvendo métodos 
de proteção ambiental, justiça social e eficiência econômica. Nesta publicação houve 
discussões sobre sustentabilidade na construção civil, onde o objetivo do CIB era achar 
oportunidades e problemas para a incorporação de práticas sustentáveis em todo ciclo 
de vida da edificação. Porém para se ter sucesso nas práticas sustentáveis, deve-se criar 
novas tecnologias e mudanças de comportamentos da população mundial (NBR ISO 9001, 
2008).

As primeiras iniciativas visando à construção sustentável no Brasil surgiram em 
2002 com a Resolução nº 307 CONAMA. A intenção da criação de tal resolução se dá por 
estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 
civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar os impactos ambientais, 
levando em consideração: 

• A necessidade de implantação de diretrizes para a redução dos impactos am-
bientais gerados pelos resíduos oriundos da construção civil;

• A disposição de resíduos da construção em locais inapropriados contribui para 
a degradação da qualidade ambiental;

• Os resíduos da construção representam um considerado percentual dos resí-
duos sólidos produzidos nas áreas urbanas;

• Os geradores de resíduos da construção civil devem ser responsáveis pelos 
resíduos gerados pela atividade da construção, reforma, reparos e demolições, 
bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de 
solos;

• A viabilidade técnica e econômica de produção e uso de materiais oriundos da 
reciclagem de resíduos da construção civil;

• a gestão integrada de resíduos da construção deverá trazer benefícios de or-
dens social, econômica e ambiental.

Origem Sistema LEED 
O sistema LEED foi criado pelo USGBC no ano de 1998 com a primeira categoria 

e conhecida como Projeto Piloto. Já no mês de março de 2000 desenvolveram a categoria 
2.0 “LEED 2.0 Reference Guide” dando continuidade; em 2002 descreveram a versão2. 1 
em paralelo a 2.2. Já no ano de 2009 apresentaram a versão 3 sendo feitas alterações no 
sistema de pontuação e ponderação. 

Esta ultima etapa do LEED (2009) foi alterada sendo reorganizadas as versões 
anteriores e implantadas as versões atuais dos sistemas de classificações para edifícios 
comerciais e institucionais. Esse sistema classifica em três modificações: Harmonização, 
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ponderação de créditos e regionalização (USGBC, 2008). Com a existência de ponderação 
de créditos, aqueles que tiverem maior impacto positivo conseguiram alcançar as maiores 
pontuações, sendo considerados os itens de maior importância: Eficiência Energética, e 
Redução de CO2 (ARAÚJO, 2007).

No Brasil possuímos dois tipos de certificação LEED (Leadership in Energy 
Environmental Design) pela realização do Green Building Council Brasil, com ênfase nos 
métodos americanos, e o AQUA (Alta Qualidade Ambiental) pela Vanzolini com ênfase nos 
métodos brasileiros (ARAÚJO, 2007).

A certificação LEED comprova que o edifício foi projetado e construído de maneira 
sustentável e de acordo com o desenvolvimento sustentável. O sistema desenvolvido 
através de sete categorias, onde elas são: Espaço Sustentável, Eficiências do uso da 
agua, Energia e Atmosfera, Matérias e Recursos, Qualidade Ambiental Interna, Inovação 
e Processos e Prioridade Regional, e para os critérios de certificação o edifício precisa 
comprovar o acompanhamento junto aos pré-requisitos e itens obrigatórios para alcançar 
no mínimo 40 pontos (ARAÚJO, 2007).

Para as pontuações das categorias existentes são definidas de acordo com que 
cada um contribuiu para atender o menor impacto. Existe uma serie de pré-requisitos para 
que os edifícios trabalhem de acordo com para que sejam certificados, os quatro diferentes 
níveis de certificação de edifícios verdes são: Certificação, Prata, Ouro e Platina. Sendo no 
total de somados de seis categorias.

O objetivo do LEED é de conscientizar a demanda da construção civil no sentido da 
sustentabilidade desde quando foi criada, parte daí o desempenho ambiental acima das 
construções padrão do ramo civil. 

USGBC (U.S. Green Building Council)
A instituição USGBC (U.S. Green Building Council) foi quem desenvolveu o LEED 

(Leadership in Energy & Environmental Design) que iniciou as atividades em 2000, buscando 
incentivando construções verdes, assim impulsionando a sustentabilidade e a lucratividade 
para as construtoras. Em 02 de janeiro de 2007 foi idealizada a GBCB (Green Building 
Council Brazil), uma organização que contribui para o desenvolvimento da sustentabilidade 
no setor construtivo.  

A organização é formada por diversas empresas com diferenciados segmentos, a 
fim de encorajar e conduzir a prática do desenvolvimento da sustentabilidade por soluções 
pratica em todo o mercado da construção e afins. 

A World Green Building Council que administra cerca de 21 países com instituições 
que certificam as obras Leed. No Brasil a primeira obra a ser certificada com o selo Leed 
foi em 2004, e hoje cerca de 65 obras certificadas e mais de 525 processos de certificação. 

O sistema Leed é um programa que mensura a atuação ambiental de uma 
construção. O selo é uma forma de confirmar que o empreendimento está nos padrões da 
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construção do futuro, ou seja, com reduções nos impactos ambientais. Os mais comuns 
são de energia elétrica, água, reflorestamento, entre outros que ajudam o meio ambiente 
(BRANDÃO, 2002).

O método avaliativo sucede através da verificação de documentos que mostram 
sua adaptação os itens indispensáveis e especificados no sistema de pontos, que tem 
uma variação de acordo com a categoria que o empreendimento esta concorrendo, pois 
são diversos níveis de certificação. Além das categorias, o LEED tem quatro níveis de 
pontuação que interferem diretamente no selo que a obra irá obter, como: Certified, Silver, 
Gold e Platinum. A conquista do certificado ocorre conforme o processo de etapas em uma 
plataforma online da GBCI (Green Building Certification Institute), ONG responsável por 
todas as auditorias e credenciamento dos auditores do LEED (BRANDÃO, 2002).

Todos os dados do empreendimento estão neste sistema, desde a fase inicial á 
entrega da obra, realizadas por um auditor a cada 15 dias. Posteriormente a finalização 
da fase de obras, o procedimento de projetos e documentos é enviado para a USGBC 
(U.S. Green Building Council), com um prazo de 25 dias úteis a auditoria documental é 
realizada. A certificação LEED é elaborada pelo GBCI e configurada pelos demais GBCs.O 
prazo médio para a obra ser certificada é de 4 a 6 meses após o fim da obra. Os edifícios 
certificados garantem uma economia de dinheiro e recursos em até 30% no valor do 
condomínio mensal, com um impacto benéfico para a saúde dos ocupantes (BRANDÃO, 
2002).

O valor do imóvel certificado pode chegar a 20% maior no prazo de 20 anos após a 
construção.

Residências Verdes
Conforme o referencial GBC que aqui será citado, é deixado ou há um grande 

impacto ambiental onde há construções ou nas áreas construídas. 
O Referencial GBC Brasil foi criado para fornecer conhecimentos exemplares para 

um bom projeto, para uma construção saudável, e operar de maneira sustentável na 
construção civil. 

É uma abordagem geral na construção sustentável, assim como, a implantação e 
seleção do terreno, economia de agua, eficiência energética, escolha e gerenciamento 
dos materiais, qualidade ambiental interna, requisitos sociais, inovação e especificidades 
regionais.

Com base nas pesquisas construções verdes, seguem uma linha de construções 
saudáveis, mais aprimoradas no meio ambiente, com uma maior durabilidade, eficiência 
energética e pegada ecológica menor do que casas comuns. Essa pesquisa da ciência 
da edificação, tecnologias e operações são disponibilizadas para o uso de projetistas, 
construtores, operadores e proprietários com o interesse de ter um imóvel sustentável e 
atender os quesitos do meio ambiente (BRANDÃO, 2002).
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Residências consideradas “Residências Verdes”, conseguiram comprovar que 
construções de residências no Brasil que contem esse status, não necessariamente 
precisam ser mais caras para serem construídas nesse meio de sustentabilidade. 

A ideia em longo prazo é que a maioria das medidas nas praticas de aplicação 
de sustentabilidade, irão reduzir os custos operacionais principalmente com eficiência 
energética e hídrica, e essa redução será compensada nos eventuais custos iniciais 
maiores. 

A construção de edifícios verdes começou a perceber a importância que uma 
edificação sustentável pode oferecer isso incluindo benefícios econômicos, ambientais e 
saúde humana.

Processo de Certificação
Para o processo de Certificação, são avaliadas quatro etapas, sendo eles; Registro, 

Verificação, Revisão e Certificação.
Registro 

Na fase da criação do projeto, é formado por uma equipe de projetos e obra, e será 
feito um estudo breve analisando todos os créditos do Referencial GBC Brasil Casa. 

Essa equipe é responsável por identificar os créditos que serão buscados na 
certificação, irão levantar os pós e os contra e identificar os principais passos necessários 
para o objetivo final. 

Deve ser um projeto de uma residência ou um edifício residencial instalado no 
terreno, contendo as seguintes leis e códigos locais vigentes e que tenha no mínimo uma 
metragem de 30 m² construído por unidade residencial.

O referencial designa que seja feito o registro logo no inicio do desenvolvimento do 
projeto, antes de ser concluído os projeto de arquitetura e antes de começar a obra, pois 
um projeto pode ter o registro recusado devido as visitas obrigatórias e inicio e evolução 
avançada da obra. 

O GBC Brasil tem um site que deve ser criado um login e uma senha para ser feito 
a verificação dos projetos que estão em andamento. Para ser feito o registro do projeto 
pelo site, são completado os espaços com as respectivas informações que são pedidas, 
o administrador do projeto e o proprietário podem ter os acessos aos dados dos projetos 
dentro do site e poderão submeter duvidas enviar formulários e acompanhar o andamento 
da certificação.

Quando todas as informações do formulário de registro forem preenchidas, será 
enviado um e-mail de contato da equipe com uma cópia do contrato de certificação e os 
boletos de pagamentos e taxas.

Verificação 
Após ser feito o processo do registro, assinado o contrato e as taxas forem pagas, 
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podemos verificar se o projeto está sendo feito corretamente e atendendo adequadamente 
as diretrizes do processo de certificação, será preciso fazer visitas no local, para ser 
visualizado o processo de projeto e a obra. Esta analise de verificação no canteiro da 
obra engloba o trabalho da equipe de projeto e obra para poder traçar diretrizes ou sanar 
duvidas quando for necessário. Não basta apenas a verificação no local, a obra deve ter 
um desenvolvimento acompanhado através de fotos em todas as etapas que estiverem 
sendo efetuadas, com um consultor, arquiteto ou proprietário, para serem comprovados os 
créditos e pré-requisitos posteriormente. 

Revisão 
Depois de ter preparado toda a documentação de suporte e todos os formulários 

de atendimentos de cada pré-requisito e credito preenchidos que será ter buscado para 
a certificação, e deve ser submeter todo o material para a revisão , sendo por uma forma 
eletrônica através de um e-mail, com toda a organização de cada credito a ser submetido , 
em pastas separadas e com todos os documentos de cada item copiados em cada pasta.

Essa documentação passa por uma revisão por uma empresa de terceira parte, 
que é contratada e terceirizada pela GBC Brasil; analisam-se Formulários da Certificação, 
Documentação de suporte, Revisão Parcial e Final, Reavaliação ou Recursos, Revisão 
Acelerada.

Certificação 
Assim que é feito toda a revisão, será feito uma somatória de pontos que o projeto 

atingiu e indicara em qual dos quatro níveis a certificação atingiu, sendo eles; (Verde, Prata, 
Ouro, Platina).

Na sequencia o responsável pelo projeto ira receber a informação referente à 
conclusão da Certificação com a pontuação que foi atingida, junto com duas placas, sendo 
uma para o ambiente interno e outro externo, e um certificado que está indicando qual foi 
o mérito alcançado. 

Assim que concluído, a residência pode publicar informações referentes ao projeto 
e ao certificado, para que acabe a incentivar outras residências a obter a mesma eficiência.

Usam-se os dados de projeto para um bem maior, em educar e fornecer recursos ara 
outras equipes de projetos, compartilhar as melhores estratégias no mercado, e incentivar 
a construção sustentável no brasil. 

Controle da erosão, sedimentação e poeira na atividade da construção
Durante o processo de construção, é necessário diminuir avarias ambientais de 

longo prazo no lote do empreendimento. 
Manter os planos e projetos para tomar medidas sobre a erosão, implantando um 

esquema de erosão e sedimentação para as atividades que forem associadas ao projeto 
(ABRAMAT, 2012).
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Para isso é necessário seguir um pressuposto exigido, tais como: projetar e estocar 
o solo para que ele se prepare para receber reuso, um dos requisitos é fazer a elaboração 
de um plano de erosão e de sedimentação contendo todos os serviços da construção 
que estão associados ao projeto, e durante a construção é preciso que seja priorizado os 
planos e projetos apropriados para o que seja feito o controle de erosão, e toda vez que for 
necessário o uso das devidas providencias em relação ao controle de erosão, as mesmas 
devem ser executadas, dentre eles são: Armazenar e fazer a proteção do solo manejado 
do terreno, (caso necessite de reuso), fazer o controle padrão e a velocidade de como esta 
sendo o escoamento da agua nas barreiras de contenção ou medidas comparativas, manta 
bidim, filtros de pedras usados para a proteção de entradas de esgotos no terreno, filtros 
de pedras, lagos ou corpos hídricos, fluxos de agua, vedar sedimentações, sacos de areia, 
utilizar barreiras de contenção, brita reciclada, telas de fachada ou outros tipo de medidas 
comparativas, a área mais baixa no terreno deve ser projetada, alagada, um exemplo, 
seria uma vala artificial, assim é possível fazer o gerenciamento da agua de escoamento e 
aumentar a infiltração da agua da chuva divergindo assim, a agua de superfície de encosta 
(ABRAMAT, 2012).

Caso aconteça alguma alteração de solo onde será uma área trabalhosa (que tenha 
uma inclinação de 25%) na fase da construção, é necessário que seja usado barreiras 
de contenção, como as camadas do solo, mantas para que seja feito controle de erosão, 
cobertura vegetal filtros de barreiras, e a prevenção da poluição do ar através das partículas 
e das poeiras que a obra acaba gerando.

O segundo pré-requisito, esta informando referente todas as necessidades 
ambientais da construção e a área a ser construída. Sempre dando ênfase nas decisões 
de projeto, e fazer a analise da isolação do projeto, através da aplicação da Carta solar.

Um terceiro Pré-requisito, também obrigatório, tem como objetivo fazer a utilização 
no paisagismo local, o uso de plantas que não são invasoras. As plantas consideradas 
como invasoras são aquelas que se adaptam e proliferam bem em alguns determinados 
locais, assim passando, por um processo de competição em relação às outras espécies 
por nutrientes, sendo por luz solar e ate mesmo espaço físico, causando ameaça no 
desenvolvimento das demais e estabelecendo predominância local. 

Desenvolvimento Urbano certificado 
O objetivo desse desenvolvimento em terrenos é a diminuição do impacto ambiental, 

sendo assim construindo residências nas áreas urbanas que já possuem a certificação. 
Projetar e Executar residências nos bairros que já conseguiram algum órgão certificação 
ambiental (NBR ISO 14001, 2004).

Estudo das Áreas a serem Construídas
Não executar edifícios, estruturas, ruas ou áreas de estacionamentos em áreas que 
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se estejam de acordo com os seguintes critérios.
Áreas onde a cota de elevação do terreno seja igual ou menor que á da  planície de 

inundação onde foi calculada para um prazo de cem anos; os locais onde são identificados 
com a especificação como hábitat para as espécies de plantas ou de animais que são 
ameaçados (federal e estadual ), ou aqueles que possuem relações oficiais de espécies 
como da fauna e da flora que estejam em extinção; locais que possuem uma proteção 
legal, ou áreas de especial interesse, com a identificação feita pelo estado ou município 
cumprindo-se a regra de acordo com as distancias que foram determinadas pelo poder 
publico, lotes onde antes do projeto ser desenvolvido, eram locais designado ao uso 
publico; os terrenos que possuem diferentes solos, e que são devidamente identificados 
pela legislação especifica; nas áreas onde possuem mananciais, reservas ecológicas, 
as áreas que são consideradas de preservação permanente, unidades de conservação 
federal, estadual e municipal, e as áreas agricultáveis (NBR ISO 14001, 2004).

Localização Preferencialmente Desenvolvida 
Tem como o objetivo de incentivar a execução de casas certificadas, mais próximas 

de lugares já existentes, existe três itens para cada situação, como: Desenvolvimento 
parcial que deve ser feita a seleção de uma área, que contenha pelo menos 25% do seu 
perímetro com uma divisa de terrenos que sejam previamente desenvolvidos (NBR ISO 
14001, 2004).

Desenvolvimento Parcial onde o terreno deve ter pelo menos 75% do perímetro 
com divisa com terrenos que sejam previamente desenvolvidos. Previamente desenvolvido 
é executar uma obra em um terreno que já foi desenvolvido anteriormente com o prazo 
mínimo de 10 anos. 

O objetivo é de fazer que cresça cada vez mais as construções de casas certificadas 
e próximas das áreas que já possuem a rede de infraestrutura existente – com a rede de 
tratamento de esgoto e de abastecimento de água. 

Deve-se ser feito a seleção de uma situada a 1000m de distancia percorrida, com as 
redes de tratamento de esgoto e abastecimento de água.
Madeira Certificada

A madeira é um dos itens imprescindíveis, que se não tiver a certificação, não pode 
ser usada. Toda a madeira certificada ela é proveniente de espécies nativas de florestas 
legalizadas, onde ocorre o reflorestamento, sendo exclusas desse uso as espécies exóticas 
e em extinção. A madeira utilizada nas construções certificadas tem que ser em 70% a 90% 
(NBR ISO 14001, 2004).

Materiais Ambientalmente Preferíveis 
Utilizar matérias recicladas na obra ajuda na certificação e ainda diminuem a 

emissão de dióxido de carbono (CO2) e a retirada de recursos naturais não renováveis, 
assim prejudicando cada vez menos o meio ambiente. 
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Controle de Materiais Contaminantes 
A grande questão neste item é a diminuição de materiais com conteúdo contaminantes, 

perigosos, bioacumulativos e tóxicos, com cheiro potencialmente forte e que causam lesões, 
desconforto ou mal-estar aos operários da construção, e assim controlando seus níveis na 
utilização, e ficando dentro dos limites estipulados pela legislação (NBR ISO 14001, 2004).

Diminuímos muitos o risco a contaminação, ao restringir o uso de alguns componentes 
como: não utilização de ureia-formaldeído; controlar compostos orgânicos voláteis para 
tintas, vernizes, adesivos e selantes conforme limites estabelecidos; restringir o uso de 
metais pesados, como chumbo, cádmio, mercúrio e cromo hexavalente e delimitar o uso de 
retardantes de chama bromados em bifenilas polibromados e seus congêneres. Diversas 
vezes o rotulo não vem especificado, assim tem que ser verificados no fornecedor, e os 
mesmos apresentar laudos técnicos laboratoriais. 

Materiais Certificados 
O principal é estimular a utilização de materiais que contem algum tipo de certificação, 

sendo ela nacional ou internacional. O pressuposto é a instalação de no mínimo cinco 
materiais certificado, que possuam selo ambiental, nos padrões ISO 14024: 2004 - Tipo I 
ou ISO TR 14025: 2006 - Tipo III.

Créditos Regionais
Encorajar o crescimento e inicio da criação relacionada à construção civil em 

diversos territórios regionais (ARAÚJO, 2009).
Região Norte

A região norte do país tem que atender a oito créditos listados na certificação, eles 
são: localização preferencialmente desenvolvida; infraestrutura de água e saneamento 
básico; atender nível A do PBE Edifica; plano de gerenciamento de resíduos da construção 
e operação; madeira certificada, materiais ambientalmente preferíveis (materiais regionais); 
controle de umidade local e boas práticas sociais para projeto e obra (NBR1367, 1991).

Região Nordeste
A região nordeste tem suas particularidades, e assim para tem que atender oito 

critérios na certificação, elas são: seleção do terreno; infraestrutura de água e saneamento 
básico; uso racional da água; atender nível A do PBE Edifica; energia renovável; plano 
de gerenciamento de resíduos da construção e operação; materiais ambientalmente 
preferíveis; conforto ambiental interno (NBR1367, 1991).

Região Sul
São oito critérios que a região sul tem que atender na certificação, tais como: 

proximidade a recursos comunitários e transporte público; redução de ilha de calor (área 
de pisos e cobertura); controle e gerenciamento de águas pluviais; medição setorizada 
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do consumo de água; fontes eficientes de aquecimento solar; energia renovável; madeira 
certificada e conforto ambiental interno (NBR1367, 1991).

Região Sudeste
A região sudeste tem que atender oito critérios para conseguir a certificação, elas 

são: proximidade a recursos comunitários e transporte público; redução de ilha de calor 
(área de pisos e cobertura); controle e gerenciamento de águas pluviais; medição setorizada 
do consumo de água; madeira certificada; controle de materiais contaminantes; controle de 
partículas contaminantes e acessibilidade universal (NBR1367, 1991).

Região Centro-Oeste
São pressupostos de a região centro-oeste atender á oito créditos da certificação, 

eles são: localização preferencialmente desenvolvida; paisagismo; implantação compacta; 
sistemas de irrigação eficiente, atender nível A do PBE Edifica; materiais ambientalmente 
preferíveis (materiais regionais); controle de umidade local e boas práticas sociais para 
projeto e obra (NBR1367, 1991).

CONCLUSÕES
O estudo do tema sustentabilidade na fase de construção da edificação é 

relativamente novo e ainda pouco discutido e pesquisado no Brasil. 
A maior parte das pesquisas e discussões relativas à sustentabilidade na construção 

está relacionada a fase de uso e operação das edificações, ou seja, às soluções 
arquitetônicas envolvendo iluminação, eficiência energética, conforto térmico, ventilação, 
materiais de acabamento, entre outros. Entretanto um dos maiores impactantes ambientais 
do setor da construção civil encontra-se no início do ciclo de vida da edificação: no canteiro 
de obras (ARAÚJO, 2009).

A execução de obras no meio urbano apresenta significativo impacto ambiental 
devido ao grande consumo de materiais, água e energia. 

Os resíduos e poluições gerados causam transtornos e incômodos aos trabalhadores 
da construção e a comunidade vizinha às obras. 

Dessa forma, torna-se necessário a conscientização das empresas construtoras em 
atentar e dispensar a devida importância a esta fase do ciclo de vida da edificação. 

Novas ações serão implantadas a fim de se adequar as novas exigências, e as 
empresas construtoras precisarão adotar medidas de sustentabilidade nos canteiros de 
obras. 
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